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Suplementares, Campi Avançados e Auditoria Interna.

 

Assunto: Esclarecimentos - Descontos em decorrência das IN nº 28 e 35.

 

 

Prezados Senhore(a)s,

  

Visando atender ao disposto na INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 28 de 25 de março de
2020 e a INSTRUÇÃO NORMATIVA nº 35 de 29 de abril de 2020 , as quais estabelecem orientações
aos órgãos e entidades do Sistema de Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, quanto a
vedação do pagamento de Adicional Noturno, Auxílio Transporte e os adicionais ocupacionais de
insalubridade, periculosidade, irradiação ionizante e gratificação por atividades com Raios X ou
substâncias radioativas para os servidores, contratados temporários e empregados públicos que executam
suas atividades remotamente, em anexo, informamos que iniciamos na folha de pagamento do mês de
junho o lançamento dos códigos de afastamento 387  (para aqueles servidores que estão trabalhando
remotamente) e 388 (para os que estão impossibilitados de exercer suas atividades). 

Esclarecemos que inicialmente, para a folha do mês de junho, foram lançados os
afastamentos referentes aos meses de março (entre os dias 26 a 31) e abril (mês integral), o que
consequentemente acarretaram nos descontos dos referidos adicionais ocupacionais e de auxílio
transporte, cuja informação aparece no contracheque dividida em 2 (duas) linhas distintas sendo a primeira
referente ao desconto do mês de março e a segunda ao desconto do mês de abril.

Esclarecemos, ainda, no que se refere aos adicionais ocupacionais, foi verificado que
ocorreram inconsistências sistêmicas, que causaram possíveis descontos indevidos. Entretanto não foi
possível a correção em tempo hábil, uma vez que os descontos somente apareceram na homologação da
folha, após as 13 (treze) horas. Ao receber as informações dos servidores sobre as inconsistências, a
homologação já havia ocorrido e encerrado o prazo de alteração da folha.

OFÍCIO CIRCULAR 26 (0315063)         SEI 23087.009199/2020-86 / pg. 1



Ressaltamos que esta Pró Reitoria empenhou-se de todas as formas na busca de sanar as
inconsistências a tempo, antes que a folha se encerrasse, inclusive entrando em contato com o Ministério
da Economia (Coordenadoria Geral de Modernização dos Processos da Folha e Coordenadoria Geral De
Cadastro De Pessoal), mas infelizmente não foi possível reverter, de imediato, a situação. Assim,  fomos
orientados pelo Ministério da Economia a proceder ordens bancárias como forma de corrigir esses erros
para que nenhum servidor sofra, indevidamente, prejuízos financeiros.

Com relação ao Auxílio Transporte, os descontos em decorrência do não deslocamento ao
local de trabalho são feitos mensalmente, e, como houveram descontos em duplicidade, a Coordenadoria
de Pagamento efetuou os acertos necessários, devolvendo o valor descontado indevidamente, referente
aos meses de março e abril.

No que se refere ao Adicional Noturno, conforme entendimento do então Ministério do
Planejamento através da Nota Informativa nº 8930/2018-MP, docentes em regime de dedicação exclusiva,
não fazem jus ao referido adicional e considerando ainda a suspensão do calendário acadêmico de
graduação, portanto sem ocorrência de aulas noturnas, não houve pedido formal do referido adicional,
fato este que se ocorresse, seria negado tendo em vista que a referida Instrução Normativa prevê sua
vedação.

Por fim, cabe salientar que para a próxima folha (julho) serão lançados os afastamentos
referentes ao mês de maio e assim consecutivamente, enquanto permanecermos em Trabalho Remoto, em
afastamento das atividades presenciais.

Solicitamos ampla divulgação a todos os servidores lotados nessa unidade.

Por fim, a Pró Reitoria de Gestão de Pessoas está à disposição para demais
esclarecimentos, caso necessário. 

  

Com meus melhores cumprimentos,

 

JULIANA GUEDES 

Pró Reitora de Gestão de Pessoas

Documento assinado eletronicamente por Juliana Guedes Martins, Pró-Reitora de Gestão
de Pessoas, em 17/06/2020, às 17:14, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento
no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.unifal-
mg.edu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
0315063 e o código CRC F4C251D3.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 26/03/2020 | Edição: 59 | Seção: 1 | Página: 43

Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão e

Desempenho de Pessoal

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 28, DE 25 DE MARÇO DE 2020

Estabelece orientações aos órgãos e entidades do Sistema de

Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, quanto

à autorização para o serviço extraordinário, à concessão do

auxílio-transporte, do adicional noturno e dos adicionais

ocupacionais aos servidores e empregados públicos que

executam suas atividades remotamente ou que estejam

afastados de suas atividades presenciais, nos termos da

Instrução Normativa nº 19, de 12 de março de 2020, e dá outras

providências.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL DA SECRETARIA ESPECIAL DE

DESBUROCRATIZAÇÃO, GESTÃO E GOVERNO DIGITAL DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, no uso das

atribuições que lhe confere o art. 138, inciso I, alínea "g", do Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril de

2019, e tendo em vista o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, na Portaria n° 356/GM/MS,

de 11 de março de 2020, e na Instrução Normativa nº 19, de 12 de março de 2020, resolve:

Objeto e âmbito de aplicação

Art. 1º Esta Instrução Normativa estabelece orientações aos órgãos e entidades do Sistema de

Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC, quanto à autorização para que os servidores e

empregados públicos que executam suas atividades remotamente ou que estejam afastados de suas

atividades presenciais, nos termos da Instrução Normativa nº 19, de 2020, prestem serviços extraordinários

e recebam as seguintes vantagens:

I - auxílio-transporte, previsto na Medida Provisória nº 2.165-36, de 23 de agosto de 2001, e no

Decreto nº 2.880, de 15 de dezembro de 1998;

II - adicional noturno, previstos na Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; e

III - adicionais de insalubridade, periculosidade, irradiação ionizante e gratificação por atividades

com Raios X ou substâncias radioativas.

Serviço extraordinário

Art. 2º Fica vedado aos órgãos e entidades integrantes do SIPEC autorizar a prestação dos

serviços extraordinários constantes dos art. 73 e art. 74 da Lei nº 8.112, de 1990, aos servidores e

empregados públicos que executam suas atividades remotamente ou que estejam afastados de suas

atividades presenciais pela aplicação do disposto na Instrução Normativa nº 19, de 2020.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos servidores e empregados públicos que

exercem atividades nas áreas de segurança, saúde ou outras consideradas essenciais pelo órgão ou

entidade, nos termos do Decreto 10.282, de 20 de março 2020.

Auxílio-transporte

Art. 3º Fica vedado o pagamento do auxílio-transporte aos servidores e empregados públicos

que executam suas atividades remotamente ou que estejam afastados de suas atividades presenciais pela

aplicação do disposto na Instrução Normativa nº 19, de 2020.

Adicional noturno
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Art. 4º Fica vedado o pagamento de adicional noturno de que trata o art. 75 da Lei nº 8.112, de

1990, aos servidores e empregados públicos que executam suas atividades remotamente ou que estejam

afastados de suas atividades presenciais pela aplicação do disposto na Instrução Normativa nº 19, de

2020.

Parágrafo único. Não se aplica o disposto no caput aos casos em que for possível a

comprovação da atividade, ainda que remota, prestada em horário compreendido entre vinte e duas horas

de um dia e cinco horas do dia seguinte, desde que autorizada pela chefia imediata.

Adicionais ocupacionais

Art. 5º Fica vedado o pagamento de adicionais ocupacionais de insalubridade, periculosidade,

irradiação ionizante e gratificação por atividades com Raios X ou substâncias radioativas para os servidores

e empregados públicos que executam suas atividades remotamente ou que estejam afastados de suas

atividades presenciais pela aplicação do disposto na Instrução Normativa nº 19, de 2020.

Das modificações de período de férias e jornada de trabalho

Art. 6º Fica vedado o cancelamento, a prorrogação ou a alteração dos períodos de férias já

programadas para os servidores que exerçam suas atividades remotamente ou que estejam afastados de

suas atividades presenciais por força da Instrução Normativa nº 19, de 2020.

§1º O disposto no caput poderá ser afastado mediante autorização justificada específica de

titular de cargo em comissão ou função de confiança de nível igual ou superior a 5 do Grupo-Direção e

Assessoramento Superiores - DAS.

§2º A autorização de que trata o §1º é indelegável.

Da reversão da jornada reduzida

Art. 7 Fica vedada, durante o período de que trata o art. 9º, a reversão de jornada reduzida

requerida nos termos do art. 5º da Medida Provisória nº 2.174-28, de 24 de agosto de 2001, e do art. 20 da

Instrução Normativa nº 2, de 12 de setembro de 2018.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica aos servidores e empregados públicos que

exercem atividades nas áreas de segurança, saúde ou outras consideradas essenciais pelo órgão ou

entidade, nos termos do Decreto 10.282, de 20 de março 2020.

Disposições finais

Art. 8º Na hipótese de o servidor se encontrar submetido ao regime de turnos alternados de

revezamento, aplica-se o disposto nesta Instrução Normativa em relação aos dias em que não houve

deslocamento ao trabalho.

Parágrafo único. Para os fins dispostos nos arts. 6º e 7º sua aplicabilidade independe da

condição dos servidores estarem ou não em jornadas de turnos alternados de revezamentos.

Art. 9º Esta Instrução Normativa vigorará enquanto perdurar o estado de emergência de saúde

pública de importância internacional decorrente do coronavírus (COVID-19), nos termos do art. 1º, §2º, da

Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.

Art. 10º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

WAGNER LENHART

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO
Publicado em: 30/04/2020 | Edição: 82 | Seção: 1 | Página: 50

Órgão: Ministério da Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital/Secretaria de Gestão e

Desempenho de Pessoal

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 35, DE 29 DE ABRIL DE 2020

Altera a Instrução Normativa nº 19, de 12 de março de 2020,

quanto às medidas de proteção para enfrentamento da

emergência de saúde pública de importância internacional

decorrente do coronavírus (COVID-19) e altera a Instrução

Normativa nº 28, de 25 de março de 2020, quanto à autorização

para o serviço extraordinário, à concessão do auxílio-transporte,

do adicional noturno e dos adicionais ocupacionais, que

estabelecem orientações aos órgãos e entidades do Sistema de

Pessoal Civil da Administração Pública Federal - SIPEC.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO E DESEMPENHO DE PESSOAL, no uso das atribuições que lhe

confere o art. 138, inciso I, alínea "g", do Anexo I ao Decreto nº 9.745, de 8 de abril de 2019, e tendo em vista

o disposto na Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, e na Portaria n° 356/GM/MS, de 11 de março de

2020, resolve:

Art. 1º A Instrução Normativa nº 19, de 12 de março de 2020, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

"Art. 6º-C Nas hipóteses de trabalho remoto previstas nesta Instrução Normativa, deverá ser

registrado no sistema eletrônico de frequência o código 00387 - Trabalho Remoto COVID-19."(NR)

"Art.6º D ............................................................................................................

.............................................................................................................................

III - Na hipótese prevista no caput deverá ser registrado no sistema eletrônico de frequência o

código 00388 - Afastamento COVID-19." (NR)

"7º-B ...................................................................................................................

.............................................................................................................................

Parágrafo único. Na hipótese de o estagiário estar submetido a trabalho remoto o seu

supervisor poderá acompanhar as atividades desenvolvidas por meio digital." (NR)

Art. 2º A Instrução Normativa nº 28, de 25 de março de 2020, passa a vigorar com as seguintes

alterações:

"Art. 8º ..............................................................................................................

§ 1º Para os fins dispostos no art. 6º sua aplicabilidade independe da condição dos servidores,

contratados temporários e empregados públicos estarem ou não em jornadas de turnos alternados de

revezamentos.

§2º Para os fins dispostos no art. 7º sua aplicabilidade independe da condição dos servidores

estarem ou não em jornadas de turnos alternados de revezamentos.

"Art. 8-A O disposto nesta Instrução Normativa aplica-se:

I - no art. 3º aos estagiários; e

II - nos arts. 2º, 3º, 4º, 5º e 6º aos contratados temporários e empregados públicos".(NR)

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.
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WAGNER LENHART

Este conteúdo não substitui o publicado na versão certificada.
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